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REFORMA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL – Alterações importantes no âmbito 
dos regimes geral e próprio. 
 




Resultado de seminários em cursos de direito previdenciário, o artigo tem a intenção de discutir a 
reforma previdenciária. É feita uma breve referência à evolução  histórica do seguro social, bem 
como referência à implantação do seguro social no Brasil. Contudo, o objetivo principal é 
apresentar uma visão panorâmica da reforma previdenciária no âmbito dos regimes geral e próprio, 
com a edição das Emendas Constitucionais 19/98, 20/98, 41/03 e 47/05 e suas implicações 
jurídicas. Destaca-se que a crise no Sistema Previdenciário faz parte de um debate de amplitude 
mundial, não uma realidade só brasileira 




O presente trabalho destaca a importância do tema “Reforma da Previdência”. Trata-se de 
um assunto que interessa a todos, tendo em vista  as suas implicações econômicas, sociais e 
jurídicas. O Professor Celso Barroso Leite já disse que a Previdência Social tem um caráter 
multidisciplinar, isto é, além de envolver matéria jurídica, também tem ligação direta com a 
economia, finanças, políticas públicas, etc.   
  Destaca que a crise no Sistema Previdenciário é também de amplitude mundial. Não é uma 
realidade só brasileira. 
  Esclarecemos, outrossim, que o presente estudo é resultado de alguns seminários que 
participamos com os alunos de direito previdenciário com a intenção de discutir a reforma 
previdenciária. O objetivo principal é apresentar uma visão panorâmica da reforma previdenciária 
no âmbito dos regimes geral e próprio, com a edição das Emendas Constitucionais 19/98, 20/98, 
41/03 e 47/05 e, de certa forma, suas implicações jurídicas. Evidentemente, sem a pretensão de 










I- UMA BREVE REFERÊNCIA À EVOLUÇÃO  HISTÓRICA DO SEGURO SOCIAL  
 
1.1-A importância do núcleo familiar. Pode ser indicado como uma das formas embrionária de auto-
proteção, ou seja, é através do núcleo familiar, principalmente nas sociedades agrárias, que o 
homem  tentava se prevenir contra determinados riscos, com, por exemplo, a doença ou a idade 
avançada, em que se registrava a perda da capacidade de trabalho do responsável pelo núcleo 
familiar, assumindo esta responsabilidade, em geral, o filho mais velho. Portanto, o grupo familiar 
se amparava reciprocamente.  
1.2-O mutualismo e suas características. Pode ser citado como mais um exemplo de amparo 
recíproco buscado pela sociedade na tentativa de se proteger contra os riscos sociais.  É fruto do 
processo de industrialização. Com o surgimento das fábricas, as populações começaram a deixar de 
ter sua vida ligada ao campo, ao trabalho agrícola e foram se encaminhando mais às cidades, aos 
burgos. Este fenômeno já se vinha verificando desde os séculos XVI e XVII, acentuando-se, porém, 
muito mais no final do século XVIII e no começo do século XIX, porque com a grande 
industrialização, as grandes concentrações urbanas se foram tornando cada vez maiores. Em 
decorrência deste fato, numa tentativa de suprir a ausência do Estado no campo da proteção 
previdenciária, surgem as chamadas mutualidades, “ em que alguns grupos mais previdentes,com 
idéias melhores do seu futuro, se preveniam principalmente contra a doença e a morte. Formava um 
grupo e quando morria um deles, cada um dos componentes dava uma parte para cobrir as despesas 
iniciais, o funeral e assegurar um certo sustento. Foi-se formando, assim, a idéia mutualista que 
baseava, de algum modo, em alguns princípios do seguro privado, que já se vinha desenvolvendo 
sobretudo no campo dos riscos em transportes marítimos”(1). 
1.3-O seguro privado e suas técnicas de estatística e matemática financeira 
1.4-O Risco Social – são os eventos previsíveis da vida, comuns a todos os cidadãos, a saber: morte, 
idade avançada, invalidez, desemprego, acidente, etc. 
1.5-A passagem do modelo autônomo de proteção social para o modelo heterônomo, com a criação 
do Seguro Social até a Seguridade Social.Juliana Presotto Pereira Netto, em sua obra A Previdência 
Social em Reforma – O desafio da inclusão de um maior número de trabalhadores, São Paulo: 
Ed. LTr, 2002, p.34, afirma que a evolução histórica da Previdência Social pode ser dividida em 
três períodos, ou seja, de “Formação” (que vai de 1883 a 1918), o período de “Expansão 
Geográfica” (entre as duas grandes guerras) e o terceiro período, que se passa a chamar de “período 
de expansão conceitual”, posterior à segunda guerra mundial, teve como objetivo transformar a 
previdência social em seguridade social.  
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1.6-Do Seguro Social para a Seguridade Social. A autora acima citada informa que depois “dos 
avanços ocorridos nos períodos de formação e expansão geográfica, onde viu-se a solidificação da 
técnica do Seguro Social, com implantação em vários países, principalmente no velho continente, 
no período denominado de expansão conceitual; portanto, logo após a Segunda Guerra Mundial,  
dá-se início a criação da Seguridade Social, a qual tem uma área de incidência muito mais ampla e 
mais profunda que o Seguro Social, na medida em que se estrutura sobre o princípio da 
Universalidade objetiva e subjetiva. No entanto, é preciso reconhecer que a Seguridade Social é 
uma idéia difícil de ser definida devido às divergências concernentes ao próprio conteúdo da 
matéria. Se, por um lado, deve ser afastada a concepção restritiva, que a equipara à previdência 
social, por outro, há que se ter cuidado para que, ao se ampliá-la em demasia, ela não seja destruída 
pela simples indefinição de seu objeto, que acaba por assumir proporções mais amplas que as da 
própria política social como um todo e torna-se, assim, prática inviável”.  
 
1.7-Durante os períodos históricos acima destacados, documentos internacionais de suma 
importância foram produzidos, os quais, no todo ou em parte, fazem referências à Seguridade 
Social: Declaração Universal dos Direitos do Homem, aprovada pela ONU, em 1948, Convenção 
102/52 da OIT e o Código Europeu de Seguridade Social, criado em 1964, com o objetivo de 
estimular o desenvolvimento da Seguridade Social e sua harmonização entre os ordenamentos, e 
também a Convenção Européia de Seguridade Social, aprovada pelos Estados Membros do 
Conselho da Europa, em 1972. 
 
1.8-Todas essas idéias fazem parte de um contexto que vem caracterizar o que se convencionou 
chamar de Estado de Bem-Estar Social ou Welfare State. 
 
1.9- A partir dos anos 80, denominado período contemporâneo, inicia-se uma fase de problemas 
econômicos dos diversos países. Inevitavelmente, esta crise vai atingir a Previdência Social. Pode-
se perceber, assim, que a crise na economia mundial tem como uma de suas conseqüências a 
tentativa de reduzir os gastos sociais do Estado do Bem-Estar Social. Em alguns países, como no 
Chile, esta decisão foi mais longe a ponto de privatizar a Previdência Social. Em outros era difícil 
alterar os padrões de proteção social estabelecidos até então, porque estes direitos já haviam sido 
incorporados à noção de cidadania, tornando-se essenciais à vida e ao bem-estar do cidadão do 
Welfare State. 
 




II- IMPLANTAÇÃO DO SEGURO SOCIAL NO BRASIL 
 
2.1-No Brasil, pode-se afirmar que o registro histórico de implantação da Previdência Social deu-se 
com o advento da Lei Eloy Chaves, em 1923.  
 
2.2-Antes disso existiam medidas isoladas que atendiam ora uma, ora outra categoria de 
trabalhadores, mas sempre em limites geográficos muito restritos, o que não lhes conferia, portanto, 
uma destacada importância. Dentre estas medidas destacam-se: montepios dos oficiais da marinha, 
montepio dos servidores do Estado; todos tinham como germes a previdência privada (ainda que 
sem fins lucrativos). 
 
2.3-Lembra Sérgio Pinto Martins
(2)
 que a Constituição de 1891 foi a primeira a referir à 
aposentadoria concedida aos servidores públicos em caso de invalidez no serviço da Nação, embora 
não havia fonte alguma de contribuição para o financiamento da referida prestação. 
 
2.4-A Lei Eloy Chaves pode ser considera um marco importante na história do Seguro Social, mas 
não podemos afirmar que seja a implantação real do Seguro Social no Brasil. Referida lei tinha sua 
atuação limitada aos trabalhadores do setor ferroviário, e as denominadas caixas de aposentadoria e 
pensões eram administradas pelas empresas, sem a intervenção do Estado, inclusive quanto ao 
financiamento para as coberturas de aposentadoria por tempo de serviço e pensão por morte.  
 
2.5- Com o fim das denominadas CAPs- Caixa de Aposentadorias e Pensões, surgiram os Institutos. 
Juliana Presotto Pereira Netto
(3)
, denomina esta fase de Organização por Categoria Profissional, a 
qual vai de 1933 a 1960. Neste período, vários INSTITUTOS foram criados (IAPI, IAPM, 
IAPTEC, etc). Diversos pontos caracterizam este período: CF de 1934, pioneira em inscrever o 
amparo social como obrigação do Estado, foi também a primeira norma a determinar uma 
contribuição tripartite para financiamento da Previdência Social, ou seja, contribuição da União, 
Empregados e Empregadores.  
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2.6-Com a LOPS – Lei Orgânica da Previdência Social, em 1960- veio a unificação dos Institutos, 
através de uma autarquia denominada de INPS, vinculada ao MT. Posteriormente, em 1974, foi 
criado o MPAS, e em 1977 o SINPAS,  e em 1990 o INSS.  
 
 
III- A CF/88 E A SEGURIDADE SOCIAL  
 
3.1-Compondo o núcleo do patrimônio jurídico que a humanidade construiu ao longo dos séculos, a 
seguridade social no Brasil está prevista na CF/88, no capítulo II, do Título VIII – Da Ordem 
Social. Também o artigo 6º faz referência expressa à previdência social, à saúde e à assistência 
social aos desamparados. 
 
3.2- Segundo o artigo 194 da CF, a Seguridade Social é um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 
previdência, à assistência social e à saúde. 
 
3.3- Quanto aos objetivos ou princípios: uniformidade de cobertura e do atendimento, uniformidade 
e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, seletividade e 
distributividade na prestação de benefícios e serviços, irredutibilidade do valor dos benefícios, 
eqüidade na forma de participação do custeio, diversidade da base de financiamento, caráter 
democrático e descentralizado na gestão administrativa, preexistência do custeio em relação ao 
benefício ou serviço. 
 
3.4- No que diz respeito à gestão e administração do Sistema de Seguridade Social, podemos 
afirmar que este divide-se em três áreas: Previdência, Saúde e Assistência Social.  
 
3.5- A Previdência Social, de caráter contributivo, prevista no artigo 201 da CF, está dividida em 
três regimes: a)Regime Geral – cuida dos trabalhadores do setor privado; b)Regime Próprio – cuida 
dos servidores públicos em geral, regidos pelo estatuto de cada ente federativo, tendo como 
fundamento legal os artigos 40 e 149 da CF; c) Regime Complementar- através das entidades 
abertas ou fechadas de previdência complementar, regidas pelas Leis Complementares  108 e 
109/2001. 
 




3.6- Cabe destacar que o Regime Próprio tem sua estrutura definida no artigo 40 da CF. É destinado 
aos servidores ocupantes de cargo efetivo, regidos pelo respectivo Estatuto. Assegura aposentadoria 
com os proventos integrais (artigo 40, parágrafo 3º,  da C.F.). O Regime Geral atende aos 
trabalhadores do setor privado, com o benefício limitado ao teto mínimo e máximo do salário de 
contribuição, e o cálculo leva em conta todo o período contributivo do segurado, segundo a Lei 
9.876/99. O segurado que desejar obter um benefício maior terá que buscar um plano de 
previdência complementar.  
 
IV- A PREVIDÊNCIA SOCIAL EM CONSTANTE REFORMA 
 
4.1- Conforme já salientamos acima, desde o início dos anos 80, quando inicia um período de crise 
econômica a nível mundial, começaram a aparecer vozes favoráveis a uma reforma profunda no 
sistema de proteção social. E nessa busca no sentido de adaptar o Sistema de Previdência a atual 
realidade econômica, onde se verifica um acentuado crescimento do desemprego, aumentando, 
conseqüentemente, a economia informal, também o envelhecimento da população, apresentaram-se 
duas correntes. Uma, defendida pela OIT, no sentido de preservar o sistema de previdência social, 
buscando o seu aperfeiçoamento no sentido de corrigir suas falhas, a saber: enrijecer os critérios de 
concessão de benefícios, eliminação dos regimes de privilégio, benefícios menos generosos, 
redução dos gastos administrativos e melhor controle da evasão e dos atrasos. A outra corrente, 
liderada pelo Banco Mundial, considera positivas estas medidas apontadas pela OIT, mas 
insuficientes para resolver os problemas que afetam a Seguridade Social a longo prazo, apregoando 
uma reforma que substitua os sistemas públicos por privados. 
 
4.2- No Brasil, pode-se afirmar que os ventos reformistas, principalmente no âmbito do Regime 
Geral de Previdência Social, começaram a partir da década de 90 (noventa), com uma redução 
qualitativa da previdência social no que diz respeito às espécies de benefícios concedidos, a saber: 
abono de permanência em serviço, o pecúlio, alteração da aposentadoria por tempo de serviço. A lei 
8.213/91 aumentou o prazo de carência de 5 (cinco) para 15 (quinze) anos. Redução do teto máximo 
de 20 SM para 10 SM (hoje não chega a 8 S.M). Outro marco importante neste processo de 
reforma, diz respeito a edição da Lei 9.032/95, a qual, dentre as várias medidas de caráter restritivo, 
estabeleceu que o benefícios acidentários deverão ser calculados e pagos de acordo com as regras 
de cálculo previstas pelos benefícios comuns. Também deu-se nova redação ao artigo 58 da Lei 
8.213/91 quanto à concessão da aposentadoria especial.  
 




4.3- Com o advento da Emenda Constitucional n. 20/1998, eliminou-se a aposentadoria 
proporcional por tempo de serviço (prevalece, apenas, para a regra transitória). Criou-se uma regra 
transitória, introduzindo a figura do pedágio de 20% ou 40% mais o requisito da idade, de 53 ou 48, 
respectivamente, para o homem e a mulher. Reduziu-se o valor do auxílio-reclusão e do salário-
família. Pôs fim à aposentadoria especial do professor do ensino superior, proibiu a contagem de 
tempo fictício para efeito de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. Posteriormente, 
foi editada a Lei 9.986/99, a qual instituiu o denominado  “fator previdenciário”. Com a referida lei, 
os benefícios previdenciários passaram a ser calculado com base em todo período contributivo do 
segurado. Extinguiu-se a regra que previa que os benefícios seriam calculados com base nos últimos 
36 (trinta e seis) meses dos salários de contribuição. Cabe assinalar que o fator previdenciário incide 
obrigatoriamente na aposentadoria por tempo de contribuição e facultativamente na aposentadoria 
por idade. Isto para o Regime Geral. Não há fator previdenciário no âmbito do Regime  Próprio.   
 
4.4- No âmbito do Regime Próprio, cabe sinalar que as modificações foram de grande monta. 
Mesmo antes da EC n. 20/1998, algumas medidas administrativas e também legislativas foram 
estabelecidas no sentido de buscar a redução do buraco financeiro que vive o referido regime, tanto 
a nível da União  quanto aos demais entes federativos. Neste sentido, destaca-se a Lei 9.717/98 – 
Denominada Lei Geral da Previdência Pública, Lei 9.796/99 – que trata da compensação financeira 
entre os regimes e a EC n. 20/1998, que passou a exigir os requisitos de 5 (cinco) anos no cargo e 
10 (dez) na função para aposentar-se,  estabeleceu também as regras de acumulação de benefícios, 
criação de um fundo previdenciário para garantir as aposentadorias futuras dos servidores públicos 
e também a liqüidez do Regime Próprio. Previu a criação da previdência  complementar para os 
servidores públicos, a qual, uma vez criada, limitará os benefícios do regime próprio ao teto 
máximo do Regime Geral.  
 
V- EVOLUÇÃO LEGISLATIVA:  
 
5.1.EMENDA CONSTITUICIONAL N. 19/98  
 
5.1.1-Estabeleceu nova redação ao art.39, da CF, não recepcionando o Regime Jurídico Único 
instituído pela Constituição Federal de 1988, possibilitando o ingresso do servidor  na 
administração pública através do Regime Celetista. Neste sentido, vide Lei 9.962, de 22/02/2000. 
 




5.1.2- Segundo Daniel Machado da Rocha, em sua obra O Direito Fundamental à Previdência 
Social – Na Perspectiva dos Princípios Constitucionais Diretivos do Sistema Previdenciário 
Brasileiro, Porto Alegre: Ed. Livraria do Advogado, 2004, pag. 180, a intenção inicial era permitir a 
unificação do teto do regime geral com o regime próprio. Uma medida importante nesta direção foi 
a edição da Lei 9.962/2000, Lei do Emprego Público, por ela viabilizou-se a contratação de agentes 
púbicos pelo regime da CLT. Portanto, os servidores que ingressarem na administração pública 
direta, autárquica e fundacional pelo regime celetista farão parte do Regime Geral de Previdência 
Social.   
 
5.2. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 20/98  
 
5.2.1-Estabeleceu um caráter mais previdenciário às prestações dos servidores públicos (equilíbrio 
atuarial e financeiro do regime), embora desde o advento da EC 03/93 já se indicava este novo 
perfil contributivo dos benefícios concedidos aos servidores públicos.  
 
5.2.2-Pôs fim à contagem fictícia de tempo de serviço, tanto no âmbito do Regime Geral quanto no 
Regime Próprio. 
 
5.2.3- Acabou com as aposentadorias especiais de professores universitários, jornalistas, aeronautas, 
ficando vedado o estabelecimento de critérios diferenciados de aposentadoria, exceto nos casos de 
efetiva exposição a condições nocivas à saúde. Quanto aos professores, é importante destacar que a 
referida emenda eliminou a  aposentadoria do professor de 3º grau, mantendo para o professor de 
ensino médio, fundamental e pré-escolar, desde que comprove o efetivo exercício de magistério 
 
5.2.4- Desconstitucionalizou a regra de cálculo dos benefícios previdenciários. Hoje, o cálculo do 
benefício é feito considerando toda a vida contributiva do segurado mais o fator previdenciário (Lei 
9.876/99). Restringiu a concessão do salário-família e do auxílio-reclusão para as famílias 
consideradas de baixa renda (valores atualizados) 
 
5.2.5-Pôs fim à aposentadoria proporcional por tempo de serviço, criando uma regra de transição 
para aqueles segurados que não haviam completado os requisitos para requerer a aposentadoria por 
tempo de serviço. Foi mantida a regra anterior para o período transitório, acrescida do pedágio 
(20% ou 40%) mais o requisito da idade (53 homem, 48 mulher). 




 O segurado do Regime Geral que optar pela regra permanente poderá aposentar por tempo de 
contribuição sem necessidade de atender os requisitos da idade e do pedágio. Cabe lembrar que a 
regra permanente da referida modalidade de aposentadoria exige, apenas, o tempo de contribuição, 
a saber: 35 para o homem e 30 para a mulher. Diferentemente, é a regra permanente do Regime 
Próprio que exige a conjugação dos requisitos idade e tempo de contribuição. 
 
5.2.6-Enquadrou todos os servidores (magistratura, ministério público) no artigo 40, caput, da CF. 
Com exceção dos Militares que continuam tendo um tratamento diferenciado, pois o § 20 do 
referido artigo proíbe a existência de mais de um regime para os servidores públicos em cada ente 
estatal, contudo,  estipula ressalva para o disposto no inciso X do § 3º, do art. 142, ou seja, 
estabelece um tratamento diferenciado para os militares. Portanto, os militares estão fora do campo 
de incidência do artigo 40 da CF.   
 
5.2.7-Definitivamente, fixou o Regime Geral para os ocupantes de cargos comissionados, emprego 
público e temporários (art.40, § 13). 
 
5.2.8-Facultou aos entes federativos a criação do regime complementar.   
 
5.2.9- Previu a possibilidade de instituição do mesmo teto do regime geral para os servidores 
públicos.  
 
5.2.10-A Lei 9.717, de 27.11.98, estabeleceu regras gerais para a organização e o funcionamento 
dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, 
Municípios e Distrito Federal.  
 
5.2.11-A Lei 9.796, de 05/05/99, estabeleceu os critérios de compensação entre os regimes geral e 
próprio. 
 
5.2.12-A Lei 9.506/97 pôs fim ao Regime Próprio dos exercentes de mandato eletivo. 
Recentemente, o STF, através do Recurso Extraordinário n. 351.717-1, julgou inconstitucional a 
inclusão dos detentores de mandato eletivo na condição segurados obrigatórios do Regime Geral, 
constante na alínea “h”, do inciso I, do art. 12 da Lei 8.212/91, acrescentada pelo § 1º do art. 13, da 
Lei 9.506/97. 
 




5.3-EMENDA CONSTITUCIONAL N.41/2003 
 
5.3.1- Demonstra claramente a intenção do Governo de unificar os regimes. Segundo Daniel 
Machado da Rocha
(4)
, a crise do Regime Próprio de Previdência Social está relacionada com os 
seguintes elementos: a) ocupação predatória dos cargos públicos, decorrentes do patrimonialismo 
brasileiro; b) extensão inadequada dos regimes próprios; c) falta de uma preocupação financeira e 
atuarial.   
  
5.3.2-É o resultado do processo de reformas que já haviam sido iniciadas com as EC N.19/98 e 
20/98 e demais leis ordinárias. 
 
5.3.3-Estabelece a taxação dos inativos. Neste sentido, vide julgamento da ADI 3.105/2004, do 
STF. 
 
5.3.4-Estabelece a redução do valor das pensões. Quanto à esta matéria, o STF, no julgamento da 
ADIn 3.105/2004, entendeu constitucional a taxação dos inativos, mas acatou a alegação de 
inconstitucionalidade quanto ao critério estabelecido no art. 4º , caput, da EC 41/03, por entender 
que ofende ao “princípio isonômico”, determinando, portanto, que a contribuição dos servidores 
públicos aposentados e pensionistas da União, dos Estados, DF e Municípios incidirá apenas sobre a 
parcela dos proventos e das pensões que supere o “limite máximo do estabelecido para o Regime 
Geral de previdência social.  
 
5.3.5-As aposentadorias concedidas aos servidores públicos, com ingresso na Administração 
Pública a partir de janeiro de 2004, o cálculo do benefício será feito pela média aritmética simples 
das maiores contribuições, correspondente a 80% de todo o período contributivo desde a 
competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência, 
conforme estabelecem os parágrafos 3º e 17º, do art.40, da CF, com a nova redação dada pela EC. 
41/03, e a Lei 10.887, de 18/06/04. Matéria que poderá gerar discussão para aqueles que já eram 
servidores antes da EC 41/2004, sem ter preenchidos os requisitos das regras anteriores para 
aposentar e que, através de novo concurso público após a EC 41/2004, querem ver mantido o direito 
à aposentadoria integral (integralidade e paridade) com base na regra de transição do artigo 6º, da 
EC 41/2004.  
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Sobre este assunto, vide tese defendida por Roberto Luis Luchi Demo, em artigo publicado no 
jornal da Editora Síntese
(5)
. Para o referido autor a posse em outro cargo inacumulável caracteriza 
continuidade da mesma relação jurídica de serviço público, desde que o servidor já tenha concluído 
o seu estágio probatório, ou seja, tenha estabilidade (que é atributo  relacionado ao serviço público e 
não ao cargo). 
 
5.3.6- A EC 41/2004, em seu artigo 2º, revogou a regra transitória do artigo 8º da EC 20/1988. A 
nova redação possibilita aos servidores egressos da EC 20/1988 aposentar com 53 anos homem e 48 
anos mulher, 35 ou 30 anos de tempo de contribuição, respectivamente, mais 5 anos no cargo 
efetivo. Caso opte por esta regra, o servidor terá os seus proventos calculados pela média aritmética 
simples das maiores remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondente a 80% de todo o período 
contributivo desde a competência julho de 1994, conforme já destacado acima. Neste sentido, vide 
artigo 1º da Lei 10.887, de 18/06/2004. Além da aplicação deste critério de cálculo, o segurado 
inserido nesta regra transitória sofrerá uma dedução no valor dos proventos em  3,5% ou 5% para 
cada ano que antecipar em relação à idade de 60 anos para o homem e 55 anos para a mulher. Se o 
preenchimento de todos os requisitos cumulativos do caput do artigo 2º da EC 41/2004 ocorrer até 
31 de dezembro de 2005, a dedução  será de 3,5% para cada ano antecipado; se ocorrer a partir de 
1º de janeiro de 2006, será de 5% para cada ano antecipado. O parágrafo 1º do artigo 2º tem o 
mérito de razoavelmente diferenciar a situação do servidor que possuía uma expectativa de direito 
mais consolidada daquele que se encontrava mais distante do preenchimento dos pressupostos de 
aposentadoria sob a égide da antiga legislação. Por isso, a diferença de 3,5% para os servidores que 
completarem os pressupostos até o dia 31/12/2005 e de dedução de 5% para aqueles que 
completarem após esta data.  
 
5.3.6.1- Daniel Machado da Rocha  critica esta conduta do legislador, pois há doutrinadores que, em 
face da natureza do vínculo estatutário, a relação jurídica receberia a proteção de cláusulas 
constitucionais como as do § 4º do art. 60, de forma que, a partir da investidura de alguém na 
função pública, o direito à aposentadoria já se encontrava protegido desde a investidura e não 
quando preenchidos os requisitos que o tornam exigível, forçosamente, na poderiam ser aplicados 
aos servidores públicos que ingressarem antes de 16.12.98, nem mesmo a regra de transição do art. 
8º da EC 20/98, revogado pela EC 41/03.  
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Contudo, o STF já pacificou o entendimento de que inexiste direito adquirido à manutenção de um 
regime jurídico. Para a Colenda Corte o direito à aposentadoria ocorre na implementação dos 
requisitos reclamados pela legislação. 
                                                                                                                                                                                                                                 
5.3.7-Pôs fim à integralidade e paridade, preservando, apenas para aqueles servidores que já 
estavam no regime próprio antes da EC 41/2003 (art. 1º, § 3º, e art. 7º).  Neste tópico, cabe registrar 
que a EC 47/05, em seu artigo 5º, revogou o parágrafo único do art. 6º da EC 41/03. Com esta 
modificação legislativa, os servidores regidos pelo art. 6º da EC 41/03 não terão mais a paridade, ou 
seja, seus benefícios não serão  mais corrigidos pelo mesmo índice concedidos aos servidores em 
atividade.  
 
5.3.8- Estabelece também o abono permanência, isto é, o servidor que já tenha completado os 
requisitos para a aposentadoria voluntária e que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de 
contribuição, se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências 
para aposentadoria compulsória (art. 40, § 1º, II, da CF). Há entendimentos doutrinários que 
advogam a tese de que o abono pecuniário integra a base de cálculo para os proventos de 
aposentadoria.  
 
5.3.9-Alterações de direito Administrativo – Art. 37, inciso XI - Limites de Remuneração e 
subsídio, proventos de aposentadoria e pensões no âmbito da União, dos Estados, DF e Municípios. 
Foram criados o “teto” de recebimento de valores da Administração Pública Federal e os subtetos 
em relação às demais entidades da Federação. Referido dispositivo  prevê que o subsídio dos 
Ministros do STF servirá como limite remuneratório para os subsídios, remunerações, proventos e 
pensões pagos por qualquer órgão de Poder da União, autarquia e fundações e elas vinculadas. Nos 
Estados e Distrito Federal foram criados três subtetos: 1º)  no Poder Executivo, exceto defensores 
públicos e procuradores e membros do MP, será o subsídio mensal dos Governadores; 2º) no Poder 
Legislativo, será o subsídio mensal dos Deputados Estaduais e Distritais, e 3º) no Poder Judiciário, 
no Ministério Público, nas Procuradorias e Defensoria Pública, o subsídio mensal dos 
Desembargadores. No Poder Municipal, o subsídio do Prefeito, para o Executivo e Legislativo. Este 
último critério foi alterado pela EC 47/05, facultando aos Estados e ao Distrito Federal adotarem 
como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, 
limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros 
do STF.   
 




5.3.10- Alguns conceitos importantes: a) Remuneração – é o valor total pago aos servidores, 
composto pelo vencimento e demais parcelas de natureza contraprestacional, tais como 
gratificações e vantagens; b) Subsídio- é o valor percebido pelo membro do Poder, tais como o 
Chefe do Poder Executivo, Juízes, Desembargadores e Ministros dos Tribunais e membros do 
Ministério Público e membros de Tribunais de Contas, o detentor de mandato eletivo, Ministro de 
Estado e Secretários Estaduais e Municipais, fixado em parcela única, vedado o acréscimo de 
qualquer gratificação e adicional.  Proventos são valores percebidos pelos servidores inativos. 
 
5.3.11-O limite do subsídio dos desembargadores foi fixado em 90,25% do subsídio dos ministros 
do Supremo Tribunal Federal e isto decorre da aplicação do art. 93, V, da CF. que dispõe que o 
subsídio dos ministros do Tribunais Superiores será 95% do subsídio dos ministros do STF. 
   
5.3.12-Acumulação de remuneração, subsidio, proventos e pensões. Estes, no âmbito da União, não 
poderão ultrapassar o limite do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal (artigos 37, 
XVI c/c XI da CF). Com isto podemos afirmar que o subsídio dos Ministros do Supremo serve 
como dois limites, a saber: 1) para percepção de subsídio, remuneração, proventos e pensão; 2) 
também como limite de final de acumulação de subsídio, remuneração, proventos e pensão. Esta 
segunda função é limitadora. A Constituição Federal veda a acumulação de cargos públicos, exceto 
quando houver compatibilidade de horários, como a de dois cargos de professor, a de um cargo de 
professor com outro, técnico ou científico, e a de dois cargos ou empregos privativos de 
profissionais de saúde, com profissões regulamentadas. Nestes casos, o somatório das remunerações 
e subsídios não poderão ultrapassar o limite do subsídio dos Ministros do STF (art. 37, XVI, c/c 
com o inciso XI da CF). O mesmo ocorre com o permissivo excepcional de acumulação de 
remuneração ou subsídio com proventos de aposentadoria ou inatividade (arts. 40, 42 e 142 da CF). 
E, ainda, aplica-se a este limite à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando 
decorrentes de atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, a ao 
montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável 
na forma da Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e 
de cargo eletivo (art. 40, § 11, da CF).  
 
5.3.13-Art. 48 (...), inciso XV-fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
observado o que dispõem os art.39, §4º, 150, II, 253, III, 153, § 2º, inciso I. Esta modificação pela 
EC 41/03, resulta da frustração de aplicabilidade da redação anterior dada ao mesmo dispositivo 
pela EC 19/98. Referido dispositivo estabelecia que a fixação do subsídio se daria por iniciativa 
conjunta dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do Senado e do STF.  




Com a atual alteração constitucional a fixação dos subsídio passa a depender de lei ordinária, a 
partir de projeto apresentado pelo STF (art. 96, II, b, da CF).  
 
5.3.14- Art. 8º - Até que seja fixado o valor do subsídio de que trata o art. 37, inciso XI, da CF, será 
considerado, na data da publicação desta emenda (31/12/03),   o maior valor da remuneração 
percebida pelo Ministro do STF, a título de vencimento, de representação mensal e da parcela 
recebida  em razão de tempo de serviço, aplicando o mesmo critério ao subsídio do Prefeito, do 
Governador, Deputados Estaduais no âmbito do Poder Legislativo Estadual, e dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a 90,25% da maior remuneração mensal do 
Ministro do STF, aplicado o mesmo limite aos membros do MP, Procuradores e Defensores 
Públicos. O STF fixou o teto em R$ 19.115,19, no início de fevereiro de 2004. 
 
5.3.15- O artigo 9º da EC 41/03 determinou seja aplicado o disposto no art. 17 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, ou seja, tal aplicação implica na redução imediata dos 
vencimentos, remunerações, vantagens e adicionais, bem como proventos de aposentadoria que 
estejam sendo percebidos em desacordo com o novo teto fixado. Trata-se de um dispositivo 
extremamente controvertido, porque existem muitos servidores, membros do Poder Judiciário e do 
Executivo, aposentados e pensionistas que percebem subsídios, remunerações, proventos e pensões 
em valores que extrapolam os limites impostos pela nova redação do art. 37, inciso XI. Como esses 
montantes tiveram seus atos jurídicos geradores com data anterior à a da entrada em vigor da 
Emenda 41/03, haveria, nesta caso, direito adquirido à percepção dos valores no mesmo patamar de 
suas concessões, reajustados monetariamente. Seria possível afirmar que não há direito adquirido 
contra a Constituição se a mudança fosse decorrente de uma Assembléia Nacional Constituinte, do 
poder constituinte originário, de elaborar uma nova Constituição, mas não do poder constituinte 
derivado, de estabelecer emendas constitucionais, pois fere o inciso IV, do § 4º, do artigo 60 da Lei 
Maior. A emenda constitucional não pode alterar direitos e garantias individuais, como ocorre com 
o direito adquirido e a coisa julgada. Também há argumentos favoráveis, os quais afirmam que os 
direitos e garantias individuais não são protegidos de forma absoluta. Veiculando valores imantados  
por princípios, estariam passíveis de ponderação de interesses com outros bens igualmente 
protegidos pela Constituição. Sendo assim, considerando, no caso concreto, a razoabilidade da 
colisão entre esses valores (princípio da segurança jurídica, protegido pela cláusula constitucional 
do respeito ao direito adquirido e o princípio da moralidade administrativa). Seria possível concluir 
pela prevalência de um em detrimento de outro. No caso do princípio da moralidade 
administrativa, pode-se rejeitar a percepção de elevados valores a título de remuneração, 




subsídios, proventos e pensões acima do teto fixado como subsídio de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal. Não seria moral, estaria despido de legitimidade, principalmente em um país 
pobre e com diversos problemas sociais, o pagamento de montantes destoantes com a capacidade 
administrativa do Estado. Segundo este raciocínio, seria possível entender-se que, mesmo cabendo 
invocação de direito adquirido em face de Emenda, da ponderação entre a proteção da segurança 
jurídica e a moralidade, neste caso concreto deveria preponderar a moralidade, permitindo o 
contingenciamento de valores percebidos acima do subsídio dos ministros do STF, que tiveram seus 
atos constitutivos datados antes da entrada em vigor da EC 41/2003. 
 
5.3.16- Entende-se também que é prescindível a redação do artigo 9º ora em discussão. Tal 
limitação pode ser feita com base no artigo 17 do ADCT, uma vez que este dispositivo é produto do 
Poder Constituinte Originário, adequando os valores ao limite do subsídio do STF. A Colenda Corte 
já havia decidido que as parcelas pessoais não ficariam limitadas pelos “tetos” inicialmente 
previstos pela redação da Constituição de 1988. Contudo, a partir do momento em que temos o 
conceito de subsídio como parcela única, deixa de ser possível essa interpretação dada até aqui pelo 
STF. Se o subsídio é pago em parcela única e contingência os próprios valores recebidos pelos 
ministros do STF, não faz sentido continuar a interpretar o art. 37, inciso XI, diante do art. 17 do 
ADCT para excluir, daqui em diante, as parcelas de cunho pessoal. Com isso, enfraquece-se a 
controvérsia a respeito da possibilidade ou não de invocação de direito adquirido em face de 
Emenda, tendo em vista a limitação de direito adquirido em face de Emenda, tendo em vista que a 
limitação remuneratória decorreria do próprio art. 17 do ADCT, produto do Poder Constituinte 
Originário, ilimitado diante das cláusulas pétreas. O art. 17 do ADCT sempre esteve e continua 
previsto na Constituição. Ocorre que a efetivação do subsídio em parcela única modifica seu 
alcance normativo.   
 
 
5.4- EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 47/05 
 
5.4.1- Facultou aos Estados e Distrito Federal a adotarem o mesmo subsidio dos desembargadores 
estaduais para os respectivos servidores. 
 
5.4.2- Criou novas contingências para a concessão de aposentadoria especial para os servidores 
portadores de deficiência, que exercem atividades de risco e sujeitos às condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física. 





5.4.3-Para o portador doença incapacitante  a sua contribuição na condição de aposentado ou 
pensionista incidirá na parcela que superar o dobro do limite máximo do regime geral.  
 
5.4.4- Prevê um Regime Especial para as donas de casa e também trabalhadores de baixa renda, 
garantindo-lhes um benefício no valor de um salário-mínimo. 
 
5.4.5- Suaviza o rigor da regra contida no art. 2º, da EC 41/03, na idade mínima resultante da 
redução, relativamente aos limites do art.40,  §1º, inciso III, alínea “a”, da CF, de um ano de idade 
para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo. 
Assim, nos termos do artigo 3º, da EC 47/05, para cada ano que o servidor exceder no tempo de 
contribuição (35 anos para o homem ou 30 anos para a  mulher) poderá reduzir ou abater um ano na 
idade mínima. Exemplo: Homem 36/59; 38/57; 39/56 e 40/55. Nessas simulações o servidor terá 
que comprovar 25 anos de serviço público, sendo que desse tempo 15 deverão ser na carreira e dez 
no cargo. Ressalvado, evidentemente,  o direito o servidor optar pelas regras estabelecidas no artigo 




 Embora tendo apresentado de forma sucinta os passos históricos e legislativos que levaram a 
implantação da Reforma Previdenciária no nosso ordenamento jurídico, esperamos que o presente 
trabalho posso ajudar a refletir nas alterações que foram feitas no âmbito dos regimes geral e 
próprio. Não temos a pretensão de esgotar o assunto. A intenção maior foi de apontar os caminhos 
seguidos pelo Estado Brasileiro na condução das reformas até aqui implementadas. Não podemos 
olvidar que em matéria de previdência social o órgão gestor sempre estará realizando os ajustes 




Results of previdencial rights course seminaries, the article has the intention to argue the 
previdenciary reform. One brief reference to the historical evolution of the social insurance is made, 
as well as reference to the implantation of the social insurance in Brazil. However, the main 
objective is to present a panoramic vision of the previdenciary reform in the scope of general and 
proper regimes, with the legal edition of  Constitutional reviews in 19/98, 20/98, 41/03 and 47/05 
and it’s implications. This crises is a part of the discussion of a world wide reality, and not only 
Brazilian. 
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